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PRpJETp ptr D§ÇRE:IO r{SçrSLATrvO N" 00J- D§ 19 p§ MAIO pE 20?2.
(Câmara de Vereadores)

"Aprovü as Contas dos Senhores Ádministradores
do Execativo Manicipal de Wetor Graeff, referente
ao Exercício de 2018u.

Art. 1". Aprova as contas dos Senhores Administradores do Executivo Municipal

de Victor Graeff, Senhores CLÁUDIO ÀFONSO ALFLEN e GILMAR TRANCI§CO

APPELT, referente ao exercício de 2018, nos termos do Parecer emitido pelo Tribunal de

Contas do Estado do Rio Grande do Sul, n". 21.107 .

Art. 2o. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

cÂnaan,t MUNICIPA,L DE vEREADoREs DB yICToR GRÀEFF, em
19 de maio de 2022.

^)o'oru Ya^ Ç"/^
MARCIO PINTO DA SILVA
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Estado do Rio Grande do Sul

Câmara Municipal de Vereadores

Rua Fridholdo Fischer, 567 - FonelFax: (54) 3338-1264 - CEP 99.350-000
e-mail: câüraramunvg@grnail.com - assessoriadolegislativovg@grnail"com

site : www.cmvictorgraeff.com.br

Projeto de Decreto Legislativo n' A01n022.
Regime: 0rdinário
JustiÍicativa

Senhores Vereadores,

Conforme o que dispõe o Art. 54 §§ 1o e 2o da Lei Orgânica Municipal, a

fiscalização contiibil, .financeira, orçamentária, operacional e patrirnonial do Município e dos

órgãos da administração, e quaisquer entidades constituídas ou mantidas pelo Município,

quanto aos aspeotos da legalidade, legitimidade, econornicidade, aplicação das subvenções e

renúncias de receitas, será exercida pela Câmara de Vereadores, mediante controle exterrroo e

pelo sistema de controle intemo, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado.

Referente a Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Victor Graeft do

exercício de 2018, com o respectivo pâÍecer FAVORÁVEL à prestação das Contas dos

SCNhOTCS CLÁUDIO ATONSO ALFLEN E GILMAR TRANCI§CO APPELT,

Administradores do Executivo Municipal e, embasando-se ao Artigo e Panigrafos acima

evidenciados, cabe a Câmara Municipal de Vereadores, derúro das atribuições do Poder

Legislativo, no tocante ao parecer emitido pelo órgão competente (TCE/RS) sobre as contas

que o Prefeito deve anuatrmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos

membros da Cârnara Municipal, ficando assim o Projeto de Decreto Legislativo para apreciação

dos Vereadores.

Assim sendo, Senhores Vereadores, essâ Casa Legislativa deve se pronunciar a

respeito da Prestação de Contas da Prefeitura Municipal, referente ao Exercício de 2018.

CÂtt,IaN,t MUNICIPAL DE VEREÀDORES DB VICTOR GRAEFF, em

19 de maio de 2022.

íYa,,a->?* Ç/,-,.í MÀRCIO PINTO DA SILVA
Presidente do Legislativo



MINI§TÉI{IO PUBLICO DE CONTA§
BOE§TÂDO DO RIO ÇRÀ]\MEDO SUL

PÁREC§R MPC 14144/20
Processono 001684-0200118*4

REIATOT: GABINETE RENATO LUíS B. AZEREDO

MAtériA: CONTAS DE GOVERNO . EXERCíCIO DE 2018

Orgão: PM DE VICTOR GRAEFF

Gestor: CLAUDIO AFONSO ALFLEN (PREFEITO)

GTLMAR FRANCTSCO APPELT {VICE-PREFETTO}

CONTAS DE GOVERNO. PARECER FAVORÁVEL.
RECOMENDAÇÃO AO ATUAL GESTOR.

O contexto descrito nos autas, ainda que revele a conduta
infringente de noffnas de administração finançeira e
orçamentária, não impede a emissão de parecer favorável à
apravação das confas do Gestor (Prefeito).

A inexistência de falhas enseja a emr.ssâo de parecer favorável
às confas do Administrador {Vice-Prefeito),

Para exame e parecer o Processo de Contas de Governo dos

Administradores acima nominados.

Registre-sê que o Senhor CLAUDI0 AFONSO ALFLEN (Frefeito)

prestou êsclarecimentos por meio de Procurador devidamente habilitado,

acompanhados de documentação tida como probante.

O Senhor GILMAR FRANCISCO APPELT (Vice-Prefeito) não foi

intimado para prestar esclarecimentos, em razáo da inexistência de

inconformidades de sua responsabilidade no período em que esteve à frente do

Poder Executivo Municipal.

l-lome page: ht&rÍww.te.B.gov,brl sail: mpê@tco-6.gw.bÍ
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A Supervisão registrou a ausência de processos de Tomadas de

Contas Especiais, de lnspeções Extraordinárias ou Especiais, em andamento,

de responsabilidade do Adnninistrador no exercício sob exame.

r- RESULTADO DA§ VER|F|CAçÔE§ PROCEDTDAS

As seguintes irregularidades, indicadas no Relatório de Contas de

Governo, desvelam transgressão a normas de finanças públicas:

8.1.2. Da Publicação Relatório Resumido da Execução
Orçamentária - RREO. Após a análise das informações prestadas pelo
Foder Executivo, constatou-se que as publicações e as divulgaçôes dos
Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária não foram procedidas,

ern sua totalidade. Verificou-se atraso de 08 dias para publicação em
Jornal, Mural e lnternet para o RREO - 1oB/20í8 e atraso de 88 dias para
publicação em Jornal, Mural e lnternet para o RREO - 2oBl2O18, em

desacordo com o estabelecido no art. 52 da LC Federal n" 101/2000.

Tendo em vista que o Administrador não Çomprova a publicação

tempestiva do RREO no 10 e 2o bimestres do exercício, impõe-se a

nnanutenção do aponte, corn alerta à OrÍgem para evitar a reiteração da

inconformidade.

8"2.1.1. Aiustes na Receita Corrente Líquida. Após análise da

equipe técnica deste Tribunal, foi excluído do cômputo da Receita

Corrente Líquida o total de R$ 46.719,16 no loSemestre e R$ í 13.404,47 no
Zosemestre, referente a Receitas de Transferências de Gapital que foram
registradas como R.eceitas de Transferências Correntes pelo
jurisdicionado (peças 24&4213 e 2484184), em desatendimento ao art. 11

da Lei Federal Íro 432A164, às Norrnas Brasileiras de Contabilidade

Aplicadas ao Setor Público e ao art. 20, lV da LC Federal no 101/2000.

8.2.5.2. Do Equilíbrio Financeiro. Alínea "a" Valores Restituíveis.
Controle das Disponibilidades por código de recurso. Constatou-se que

não foram utilizados os códigos de recursos vinculados do intervalo de

800í a 9999 para evidenciar a cobertura integral dos recursos
extraorçamentários qu€ servirão para pagarnento ou devolução dos

ht$:,lrwww.t@,6.gov.br/ email: Gpe@te.B'gsv.br
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MTI{X§TEEJO PL,BLICO Dtr CONT.Á"S
BO E§TÁDO I}O RTG GR.ÂI{DB DO SUL

\râlores que pêrtêncem a terceiros, registrados no Passivo Circulante, de
uso ohrigatório pelos entes jurisdicionados regidos pela Lei Federal no

4"329164, em desatenção ao disposto no Manual Técnico lll - Recurso
vineulado {ResoluçÕes TCE no 76612007 e no 88312010 ê lnstnuções
Nornrativas TCE no 25/2007 e no 03/20ÍÍ).

9.1"2"2" Aplicação 60% Recursos FUNDEB - Rernuneração
Magistério" Após análise técnica reallzada por este Tribunal, através dos
dados disponíveis no §istema de lnforrnações para a Ar"tditerria e
Frestação de Contas SIAPC ê no Relatóric de Validação ê

Encarninhamento - RVE, foi deduzido o valor de R$ 184"542,96 do
FUND§B referente à Anrortização do Passivo Atuarial eontabilizada
ineorretamentc pela Auditada na Característica Peculiar 501.

0 Orgão Instrutivo prCIpl,lgna pela permanêneia do ajusie realizado

pela equipe têcnica. Contude, tendo ern vista a halancete da despesa de

dezembro de 2018, reproduzido pelo Gestor êm sêus esclareçínrentos,

considera parte dos ernpenhos no recursCI CI0zCI para ü cômputo dos 60% do

FUNDEB a ser aplicado na rernuneração do rnagistérlo, atingindo-se o

percentual legal.

Assim, confçrme proposto pela instrução, configurados equívocos no

regístro dos valores, cumpre a manutenção do aponte em seu aspecto formal,

a título de recomendaçâo à Origem que verifiquê os procedimentos contábeis

nos exercícios vindouros"

il - cor{clu§ÃCI

O contexto descrito nos autos,

infrações a nürmâs de finanças públicas,

contas de governo.

Diante do exposto, opina este

segulntes termos:

Hg@ page http:rrúww.t46-§"goy.br, ffiail: epê@tüê.G'gov,t r
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Proces*c n. 001 68442.0CI1í 84

PARECÊR FI,21"107

Frocesso de de Governo dos
Adrninistradores do Municipal de
Victor Graeff, ao exercbio de 20{8.
Falfuas formais e de controle intemo.
Recornendaçáo. P Favorável.

do Rio Gnande do
, em cunprimento ao
Federal e artigo 71 da

Â Primeira Câmara do Trlbunal de Contae do
§ul, reunidâ em §essâo Ordirnria de 20 de julho de
disposto nos parágrafos 1'e 2'do artigo 3X da
Constituição Estadual,

- çcnsiderardo o contido rCI Processo n. ü0í 8;[, de Contas de
Graeff, §enhoresGovemo dos Administ^adores do Executivo Municipal de

Claudio Àfonso Alflen e Gilmar Francisco Appelt, ao exercício de 2018;

* comiderardo o fato de o Balanço-Geral da F
demais documerfos que íntegram o referido Frocesso

Municipal e

conterem tão somente falhas de natureza fi:rmal, nâe
Contas de Gcverno
ciaie ao erário. ben:

Êomo eutr"as de controíe intemCI, decorrentes de materiais ou humanas
da Entidade, devidarnente conrprovadas nos autos, as
nãa cornprornetern as *cntas ern seu cor{unto" *rnbor*
sentido de sua coneçâo pãrâ ss exercícios subseqi.entes;

, na sua globalidade.
r*cnr*endaeão r"in

Àssinado digitalmente por; Ângelo Gràbin Borghetti êt$ 04/0A/At,
Luis Bordin de Ãzeredo em A4/A8/2L e Ceuâ"}: Miola em üA/çA/ZT"
Corlfíra a aut€ntiÕidade da doeumeneô em wwlr.tee.rs,crov"br" Idêlltific

Postal eí(t 04/o8/2r, RenatÕ

pR§. 63p'D, 3954. 80?6 -D23ü.'1üC7 .

?
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ETAOO DO RlO GRÂI'DE DO $lJL
TR$"§IÀL ffiCONTA§

Êontinuação do Parecer n. 21.í07

Decide:

- Emitir, por Lrnanimidade, Parecer Favorável à aprovaçâo das Contas de
Golrerno dos Administradores do §xecutivo Municipal de Victor Graeff,
eorrespondentes ãü exercício de 2018, gestâo dos §enhores Glaudio Afonso Atften
e Gilmar Francisço Áppelt, enn conformidade com s artigo 3s da Resoluçãr>
n. 1.0Ç91?014 deste Tribunal; reçornendando ao atual Gestor qLre eüte a
reincidên*ía das falhes relatadas nos autos e adote providências csneti\ra$ em
relaçãc àquelas passÍveís de regularizaçáo, âs quais deverâo ser objeto de
Recessáriã verificaçâo em futilre auditoria;

* Encaminhar o presente parêcer, bem como ss auúos que embasrrâm o
exanne têcnico procedido, à Câmara Munícipat de Vereadore§, para os fins de
.iulgarnento estatuído no parágrafo 20 do artigo 31 da Constituiçáo Federal"

Sala Virtual,
20 de julho de 2§21.

Presidente

CONSELFIEIRO CEUAR fi'IICILA

CON§ELH EIRO ALEXAN DRE PÇSTAL

ADJI-'i{TO DE PROCURADOR DO MINISTERIO FUB O DE CONTA§,
DOUTOR ÂTIETUO GRÃBIN BORGH

ÀssiÍada digÍtaLmênfe por: ângelo Gràbi* BorghêthÍ efi ü4/a8/27. Àlexandr€ FosE.al em 04/08/2!, Retlato
Lnis Bordin de Azerêdo eíil A4/A8/2L e Cezar Miol-a ern a4/Oe/?t.
Confira â autenticidade do docur$ento em ww'!./.tce.rs,gov,br. Identif,icadôri PR.E-63FD"3954.80?6.D23D,7DC7.

TC-08.1
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Porto Aiegre, 26 de malo de 7ü27".

Orientação Técnica IGAM ns 10"6081202?,.

L 0 Poder Legislativo do Município de Victor ; através de consulta enviada ac
lGAf\d, solicita análise e orientaçãô aeerca da legalidade eonstitucionalidade do projeto de

dss Senhores Administraderres eiodecretr: legislatívr nq 01, de 2S?2, que "Aprova as

[xeeutivc !Municipal de Victor Graeff, referente ao de 201S".

!t. Ccrnpete exelusivamente à Cârnara tVlunici na fcrma do disposto n0 art. 31, da

CF/88, e art. 37, Vl, da LOM, exercer a fiscalizaçã<l da adrnin
Municípío, com o auxílio do Tribunal de CCIntas do Estado

cumprirnento desse mister, cumpre a Cârnara Municipal
estabelecído em seu Regirnento lnterno, nos art. L69ILVL.

financeira e CIrçamsntária do
e julgar as contas d* Prefeitc. Para

o pnoeedimento *spe*ífico

f§esse sentido, CIbserva-se qi;e, consoante disposto no art. L69 do RICMVG,
julgamento de contas do PrefeÍto,cornpete a Comissãs de Orçamento instruir o prCIsessCI

concluindo pela apresentação de projeto de deereto
entendirnento sobre a aprovação ou rejeição das contas 

l

, cr;1a redação acolherá o

No easo csncreto, vem pãrâ análise

staclas.

consultoría s projeto de decreto
legislativo ns 01" de 2*22, de autoria da COF, c qual, ern cCIo parecer prévío ennitldo
pelo TCEIR§, propôes a aprovação das contas do
2018.

municipal relativas ao exercício de

Í\lesse fontexts, desde que tenlra sido o procedirnento delineado ns
ordenamento regirnentcüde regência, cabe ae Pleniário da

pârecer da COF, sendo Eue pãrâ isso de.rerá reeeber o voto
Municípal chancelar ou não o
io de doís tÊrçüs, ou mais, dos

Vereadqres, caso eÍn que a Mesã, acolhendo a posição

votação, elaborará a nô\ra redação"

joritária indicada pelo resultado da

Dito issa, ern csnclusão, orienta-se no de que curnpre a Mesa Diretora

Fone: (51) 32LL-1527

En *nurropp da área

§ft"

(51) 983 s99 267
do IGAM



010

z
Éc

IGA[vl'
certificar-se do cumprimento do procedimento delineado nos arts. 169 e 171do RICMVG, e, uma

vez constatada observância do devido processo legal, incluir o projeto de decreto legislativo ne

OL/2022 na ordem do dia de sessão plenária para deliberaçâo do parlamento, observado o
disposto no art. L7L do RICMVG.

Sendo essas as considerações que se faziam necessárias, o IGAM permanece à

disposição. Iy
EVERTON MENEGAE§ PAIM
Consultor Jurídico do IGAM
oAB/RS 3L.446

Fone: (51) 321L-L527 - Site: www.idam.com.br

El*n.,.opp da área Lesistativa ob tenu
(s1) 983 s99 267
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Câmara h{unieipal Vereadares
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CüF§, - CCIHlissão de am§ntos

Finan §conomia e âestrutura

Parecsr as 0$U2$22

Matéria: Apreciação das contas do exercíçio financeiro de i8 do Executivo Municipal.

Em 13 de juúc de 2022, a Comissâo de

In&aestrutura-C0FE designa retrator o Senhor Yer.

que determina seja enviada notiflcaçâo pessoal ao Ex-Prçfei

ALFLEN, para que apreseRte defesa, par escrita, Ílo prâzo

querendo, ncs tennos do §2o, do a$J6q, do R"egimento

Sala das

F'inanças, Esonomia e

Muricipal CLÁUDIü AÍoNSO

30 dias a contar do recebimento,

em, 13 de jrinh &e2022.

Ver. IVÁNÍR A. BORN
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Câmara Municipal

Rua Fridholdo Fischer, 567 - Fone/Fax: *33&-§ ã{3"{ "- {, 1}iá} üÇ".}5il!,{}{.}!}

e-mail: çarnaramunvg@gmail.com - lativovg@gmail.com
§ iã*: : \§'lij'",\ "S131\: â .,":orn.h*''

OÍicio no 084/2022-CMV

ctor Graeff, 17 de junho de 2022.

Ao Senhor
CLÁUDIO AFoNso ALFLEN
Ex-Prefeito Municipd
VICTOR GRAEFryRS

Àssunto: Notificaçflo pessoal para apresentação de

§]r*y".ncâ* Íü**h*-r"

Cumprimentando Vossa §eúoria, encamiúo o presente oficio para atender a

determinação do Relator Ver. GILBERTO JOSÉ , desiguado pela Comissão de

Orçamentos, Finanças, Economia e Infraestnrtura-C0FE, e AR Vossa Senhoria para

que apresente defesq por escrito, no prazo de 30 dias a

respeito do processo de apreciação das contas referente

do recebimento, querendo, a

Executivo Municipal, nos terÍnos do §2', do art. 169, do lratextr-:.

Sendo o que se oferecia pâra o momento, cordiais

Atenciosamente,

exercício financeiro de 2018 do

[ür*,, ?a*/ MARCIO PINTO DA SIL
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Victor Graeff, 04 de julho de

Ao Senhor

MARCIO PINTO DA SILVA

Presidente da Câmara Municipalde Vereadores de Victor Graeff

VICTOR GRAEFF _ RS.

Senhor Presidente

Cumprimentando Vossa Senhoria, em atenção ao Ofício ns
O85/2O22- CMV datado de 17 de junho de 2A22, solicito cópías do processo de apreciação de
contas do Executivo Municipal referente aos exercícios de 2018 e 20L9 com referido Parecer
de Aprovação emitido peío Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.

Na certeza do pronto atendimento, subscrevo-me.

?o22.

§rotocoro ,f2LIl@L
0 { ltjl, ?022

Atenciosamente

\'-=t-l ' '
Cláudio Afonsohlflen

I

Ex-Prefeito Municipal



Estado do Rio Grande do Sul
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Câmara Municipal de Vereadores
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Oficio n'13612022-CMV

Victor Graeff,05 de julho de2022.

Ao Senhor
CLÁUDIO AFONSO ALFLEN
Ex-Prefeito Municipal
VICTOR GRAEFF/R§

Assunto: Encaminhamento de documentos solicitados.

Prezado Seúor,

Cumprimentando-o, veúo encamiúar em anexo ao presente oficio, cópias do

Projeto de Decreto Legislativo n'A0112022 e do Projeto de pecreto Legislativo n" 0A212022,

que tratam do processo de apreciação de contas do Executivo úunicipal referente aos exercícios

de 2018 e 2019, respectivamente, conforme solicitado por Vossa Senhoria através do oficio de

protocolo n'24712022, recebido no dia M de julho de2§22.

Sendo o que se oferecia para o momento, cordiais

Atenciosamente,

saudações.



Victor Graeff,07 de julho de 2A72,

otg
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ve.

Ao Senhor

ADRIANO RODRIGO MATTGE

Presidente em Exercício da Câmara Municipal

VICTOR GRAEFF - RS.

de Vereadores de Victor Graeff

Senhor Presidente

Cumprimentando Vossa Senhoria, em atenção ao Ofício ne

136/2022 - CMV datado de 05 de julho de 2A22, o qual encaminha em anexo os Pareceres de
ns MPC L4t44/2020, Processo ns 001684-A20A/78-4, Contas de Governo do ano de 2018 e
MPC 9856/2OZL, Processo ne 004517-O2OO/L9-7, Contas de Governo do ano de 2019, emitídos
pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, verifica-se que ambos Pareceres são
favoráveis por unanimidade pela aprovação das Contas de Governo dos Administradores do
Executivo Municipal de Victor Graeff, exercícios 2018 e 2019 na gestão dos Senhores Cláudio
Afonso Alflen e Gilmar FranciscoAppelt.

Ante ao exposto, e respeitando a decisão do Órgão
competente, Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul e também após apreciação
dessa Casa Legislativa, contamos com a aprovação dos Projetos de Decreto Legislativo ne

OO1,/2O22 eOO2/2O22.

Na certeza do pronto atendímento, subscrevemo-nos

cÀt i4EL;1''9JEtk

,31,.;';;Isõtaa-
t I tur' 2021

Atenciosamente

a

^l.\,/l
ctar.ro-ionronrf-a|g"n

Ex-Prefeito Municipal
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PARECER N' 54/2022

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" OOl/2022
ORIGtrM: PODER LEGISLATIYO
EMENTA: "Aprova as Contas dos Seúores Administradores do Executivo Municipal de
Victor Graeffreferente ao Exercício de 2018."

Trata-se de p§eto de decreto legislativo para aprovação das contas do
Executivo Municipal do exercício de 2018.

A matéria proposta no Projeto de Decreto Legislativo atende ao princípio de
competência legislativa assegurado ao Município, previsto no art. 30, I, da Constituição Federal
e no art. 36, I, da Lei Orgânica Municipal.

O inciso VI do aÍt" 37 da Lei Orgânica Municipal dispõe que compete
exclusivamente à Câmara Municipal julgar as contas do Prefeito Municipal, assim como o
inciso XII, do art. 10, do Regimento Intemo.

O Projeto de Decreto Legislativo atende aos pressupostos constitucionais e

legais e a proposição destina-se a regular matéria de competência exclusiva da Câmara para que
produza efeitos externos, não dependendo, porém, de sanção do Prefeito, sendo promulgada
pelo Presidente da Câmara.

O projeto foi enviado para a comissão permanente que determinou fosse
encamiúado oficio ao Ex-Prefeito Municipal para apresentff defesa, nos termos do §2", do art.
169 do Regimento trnterno, o qual atendeu a notificação recebida, estando assim apto para o

relator pronunciar-se acerca do parecer prévio do Tribunal de Contas através de manifestação
favorável ou contra.

Assim, opino pela viabilidade do projeto.

Victor Graeff, 1l de julho de2022.

VERA CECÍLIA WENTZ
Assessora Jurídica
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PARECER DA GOMISSÃO DE ORçAil|ENTOS, FTNANçAS, ECONOttítA E
INFRAESTRUTURA

OBJETO: Analisa contas dos Administradores do Éxecutivo Municipaldo exercício de 2018.

RELATÓRIO E FUNDAM ENTAÇÃO

Nos termos da Constituição Federal, o Poder Legislativo Municipaltem dentre
suas atribuições, o julgamento das contas do Prefeito, conforme interpretação dos artigos 29,
Xl, em combinação com o artigo 31, §2o e, por simetria, o artigo 71, l, todos da Constituição
Federal.

Nesse sentido, de acordo com o Regimento lnterno (Resolução no 010/2011),
o relator da Comissão de Orçamento terá 15 dias para pronunciar-se sobre o parecer prévio
do Tribunal de Contas, manifestando-se a favor ou contra (art. 169, §3o, do Rl).

No caso em exame cuida-se de prestação de contas do Ex-Prefeito Municipal
referente ao exercício de 2018, que teve parecer do Tribunal de Contas favorável à sua
aprovação.

lmportante destacar, que, aínda que o Tríbunal de Contas tenha exarado
parecer favorável à aprovaçâo das contas, pode a Câmara de Vereadores, por competência
exclusiva, julgar as contas, nos termos do art" 31, §1o, da Constituição Federal, fazendo com
que a opiniâo do Conselho de Contas deixe de prevalecer.

Ocorre que, inobservados elementos para a rejeição, opina-se pela aprovação.

CONCLUSAO

Assim sendo, tendo em vista o parecer do Tribunal de contas e adotando os
fundamentos nele contidos, opina-se e emite-se parecer pela aprovaçáo das contas do
exercício de 2018, com a emissão, nos termos do Regimento lnterno, do competente Decreto
Legislativo respectivo.

Victor Graeff, 11 de julho de 2022.

RELATOR

Ver" IVANIR URBANO BORN


